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Parámetros convencionales: protección judicial efectiva 
Jorge Isaac Torres Manrique (Peru) 
 

El control difuso de convencionalidad y la protección de derechos fundamentales en 
la jurisdicción mexicana: un análisis constitucional y procesal 
Merly Martínez Hernández (México) 
 

Inteligência artificial na triagem processual: desafios à imparcialidade e à 
motivação das decisões judiciais 
Tamara da Silveira Batista (Brasil) 

 

O acordo de não persecução cível na Lei de Improbidade Administrativa: uma 
análise da tensão entre a efetividade e o risco à tutela do interesse público 
indisponível 
Gustavo Davanco Nardi (Brasil) 
 

Negativismo jurídico frente a la corrupción como forma de gobierno 
Alfonso Jaime Martínez Lazcano (México) 
 

Trabalho infantil no Brasil: o contexto de desigualdades regionais e de condições 
socioeconômicas 
Júlia Fagundes Azevedo (Brasil) 
 

Cárcere feminino e violência estrutural: a resolução da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos n. 02/2025 em perspectiva crítica 
Giovanna de Carvalho Jardim (Brasil) 

 

Subsidiariedade horizontal e empoderamento feminino: fundamentos para a 
inclusão política no poder local 
Naiara Volz Alves (Brasil) 

 

A transmissibilidade dos bens digitais existenciais do falecido: o direito 
fundamental á herança e a tutela dos direitos de personalidade 

Vicente Fidelis Faccenda (Brasil) 
 

Tema 1234 do STF, consensualismo e federalismo cooperativo: os limites da tutela 
judicial da saúde e o fortalecimento do poder local 
Gabriela da Silva André (Brasil) 


